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                                                        CONTRATO nº 003/2025 

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITABORAÍ E A 

EMPRESA IMLC COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

 

1.1 CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE ITABORAÍ, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na cidade de Itaboraí Estado o rio de Janeiro, na Estrada Prefeito Álvaro de Carvalho 

Junior , 732 – Nancilândia, Itaboraí – RJ , CEP 24.801-064, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

29.872.306/0001-10, por determinação do Ordenador de Despesa Secundário conforme Ato nº 003-

A/2025 senhor Melyon Silveira Machado Nogueira , portador do CPF 114.576.257-33 e do RG 

202252297 DIC/RJ que para os efeitos deste instrumento denomina-se simplesmente CÂMARA. 

1.2. CONTRATADA: IMLC Comércio e Serviços Ltda , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 38.480.808/0001-96, com sede localizada na Rua Mário de Vasconcellos, 20 lojas 101 e 

102 – Centro – Araruama – RJ, neste ato representa por  Wallace de Lima Cardozo, portadoor do CPF nº 

116.791.547-02 e do RG 205049893 DIC-RJ, que para os efeitos deste instrumento denomina-se 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. O contrato em tela reger-se-á pelas disposições legais contidas na Lei Federal nº 14.133/21, 

demais normas legais pertinentes, pelo instrumento convocatório do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90001/2025 e pela  Ata de Registro  de preços nº 003/2025º oriundos do processo adminsitrativo nº 

036/2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. O presente instrumento tem por objeto ao registro de preços para possivel  locação de 

equipamentos de informática com software, nos termos, condições e especificações contidas no 

instrumento convocatório e nos autos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025. 

3.2. O regime de execução é o de preço por item  

3.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.3.1. O Termo de Referência. 

3.3.2. O Edital de Licitação. 

3.3.3. A proposta do contratado. 

3.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.3.5. A ARP nº 003/2025 

3.4. As especificações do objeto do item, as suas quantidades máximas, o preço adjudicado e o seu 

respectivo fornecedor são os que seguem, sem prejuízo das demais condições presentes na proposta 

vencedora ou no termo de referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

4.1 Pelos serviços objeto desta avença a CÂMARA pagará à CONTRATADA, de acordo com a 

proposta vencedora, o valor referente a cada item vencido pela empresa conforme tabela abaixo. 
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 DESCRIÇÃO QUANT. 
Valor Unit 

 
Valor Total  

Mensal  
Valor global     
12 meses  

ITEM 1 

Computador Tipo I  

Processador Processador Intel® Core™ i5 i5-10105 ou 

equivalente, de 10ª geração ou superior  

Placa mãe  Placa mãe socket compatível com o processador 

Memória RAM 8 Gb memória  

O equipamento deverá conter 2 módulos de 4 Gb 

Disco Rígido  01 SSD com capacidade mínima de 500Gb 

Portas  

4 portas externas USB 3.0 (2 frontais e 2 traseiras) 

6 portas externas USB 2.0(2 frontais e 4 traseiras) 

2 portas internas USB 2.0 (somente MT/DT) 

1 porta rede RJ-45 

1 porta VGA 

2 entradas áudio (estéreo/microfone) 

2 saídas de áudio(fone de ouvido/alto-falante) 

Rede  

Protocolo de ligação de dados: Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit 

Ethernet 

Fator de forma; Integrado 

Características: Wake on LAN(Wol), suporte PXE 

Controlador Gráfico  

Integrado 

Suporte a resolução até 2048x1536 DPIs 

DirectX 12 

Frequência da base gráfica 650.00 MHz 

Máxima frequência dinâmica da placa gráfica 1.15 GHz 

Chassis  

Desktop slimline 

Permita a abertura do gabinete sem o uso de ferramentas 

Possuir interruptor de intrusão no chassi 

Suporte para ranhura de bloqueio do chassis 

Fonte de alimentação  

Unidade de fonte de alimentação 4 (PSU) 

PSU de 240 W padrão com PFC ativo ou PSU de 240 W 

opcional com até 90% de eficiência (80 PLUS Gold); compatível 

com ENERGY STAR 5.2, PFC ativo 

Certificações  

Certificado ENERGY STAR 5.2 

Padrão de conformidade RoHS, WEEE 

Sistema Operacional  

Possuir sistema operacional Windows 10 Profissional ou 

superior, de ambiente gráfico, em língua portuguesa, 

devidamente licenciado e ativado junto ao fabricante do 

software, com todos os drivers e atualizações instalados. 

Deverá estar afixado na parte externa do chassis a identificação 

da licença de uso do sistema operacional. 

Aplicativos  

Microsoft Office 365 ou superior, em língua portuguesa, 

devidamente licenciado e ativado junto ao fabricante do 

software. 

Monitor  

Monitor LED 21,5” (Resolução mínima 1366x768 pixels) 

Tipo de tela: Monitor de tela plana widescreen 

Tecnologia de iluminação traseira: LED 

O monitor deverá ser da mesma marca do computador. 
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R$ 183,25 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 4.214,75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 50.577,00 

ITEM 2 

Servidor  

Processador  
Processador Intel Xeon E5-2600 ou equivalente12 núcleos 

Placa mãe  
Possuir suporte para 02 processadores 

Suporte até 24 módulos de 16 Gb RDIMM 

Memória RAM  
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64 Gb memória RDIMM 

Disco Rígido  
4 HDs SAS 2Tb 

Controladora  
Controladora com suporte a RAID 0/1/1+0/5/5+0/6/6+0 

Hot Plug SFF SAS 

Portas  
1 porta VGA 

1 porta Serial 

7 portas USB 2.0 (2 frontais e 4 traseiras) 

4 portas RJ-45 

1 Slot SD 

Sistema Operacional  
Windows Server 2022 Standard ou superior, para até 2 maquinas 

virtuais, de ambiente gráfico, em língua portuguesa, devidamente 

licenciado e ativado junto ao fabricante do software, com todos 

os drivers e atualizações instalados. 

Rede  
Rede 10/100/1000 Mb/s 

Unidade Ótica  
DVD-RW 

Chassis Tipo Torre 

Fonte de alimentação  
2 fontes 750W redundantes 

 

 

 

1 

 

 

 

R$ 1.133,25 

 

 

 

R$ 1.133,25 

 

 

 

R$ 13.599,00 

ITEM 3 

Notebook Tipo I  

Processador  
Processador Intel® Core™ i5 ou equivalente, 10ª geração ou 

superior . 

Memória RAM  
8 GB de Memória RAM 

Disco Rígido  
01 SSD com capacidade mínima de 500Gb 

Portas  
3 portas externas USB 2.0 

1 porta rede RJ-45 

1 porta HDMI 

Rede  
Protocolo de ligação de dados: Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit 

Ethernet 

Fator de forma; Integrado 

Características: Wake on LAN(Wol), suporte PXE 

Controlador Gráfico  
Placa gráfica independente de 6 Gb de memória de vídeo ou 

superior 

Tela  
Tela 14” Polegadas 

Sistema Operacional  
Possuir sistema operacional Windows 10 Profissional ou 

superior, de ambiente gráfico, em língua portuguesa, 

devidamente licenciado e ativado junto ao fabricante do 

software, com todos os drivers e atualizações instalados. 

Deverá estar afixado na parte externa do chassis a identificação 

da licença de uso do sistema operacional. 

Aplicativos 

Microsoft Office 365 ou superior, em língua portuguesa, 

devidamente licenciado e ativado junto ao fabricante do 

software. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 199,08 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$2787,12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 33.445,44 

ITEM 4 

Notebook Tipo II 

Processador  
Processador Intel® Core™ i7 ou equivalente, 10ª geração ou 

superior. 

Memória RAM  
16 GB de Memória RAM 

Disco Rígido  
01 SSD com capacidade mínima de 500Gb 

Portas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

   Câmara Municipal de Itaboraí 
         Estado do Rio de Janeiro 
 

 

 

3 portas externas USB 2.0 

1 porta rede RJ-45 

1 porta HDMI 

1 porta VGA 

Rede  
Protocolo de ligação de dados: Ethernet, Fast Ethernet, Gigabit 

Ethernet 

Fator de forma; Integrado 

Características: Wake on LAN(Wol), suporte PXE 

Controlador Gráfico  
Placa gráfica independente de 6 Gb de memória de vídeo ou 

superior 

Tela  Tela 15,6” Polegadas 

Sistema Operacional  
Possuir sistema operacional Windows 10 Profissional ou 

superior, de ambiente gráfico, em língua portuguesa, 

devidamente licenciado e ativado junto ao fabricante do 

software, com todos os drivers e atualizações instalados. 

Deverá estar afixado na parte externa do chassis a identificação 

da licença de uso do sistema operacional. 

Aplicativos  Microsoft Office 365 ou superior, em língua 

portuguesa, devidamente licenciado e ativado junto ao fabricante 

do software. 

Adobe Creative Cloud ou superior, em língua portuguesa, 

devidamente licenciado e ativado junto ao fabricante do 

software. 

 

01 

 

R$ 457,00 

 

R$ 457,00 

 

R$ 5.484,00 

ITEM 7 

Fragmentadora de papel  

Capacidade de 12 folhas A4 75g/m2 por carga 

Fragmenta CD/DVD/CLIP 

Tensão de operação 110v/60Hz 

 

 

1 

 

 

R$ 127,41 

 

 

R$ 127,41 

 

 

R$ 1.528,92 

 

VALOR TOTAL : R$ 104.634,36 

( CENTO E QUATRO MIL, SEISCENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS) 

 

 

4.2 Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará a CÂMARA, após a prestação total do objeto 

licitado, a respectiva nota fiscal-eletrônica/fatura, acompanhada do relatório dos serviços prestados no 

período a que o pagamento se referir. 

4.3 O pagamento do preço pactuado será efetuado, de acordo com os serviços prestados. O prazo para 

pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos após a entrada da Nota Fiscal na Contabilidade Municipal, 

seguindo a ordem cronológica e a disponibilidade financeira. 

4.3.1 A nota fiscal-eletrônica/fatura que apresentar incorreções será devolvida à contratada para as 

devidas correções; nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação 

da nota fiscal-eletrônica/fatura, sem incorreções. 

4.4. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome da CONTRATADA, conforme 

do número da Conta Corrente, Banco e Agência previamente informado em sua proposta de preços. 

4.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado do 

primeiro dia útil seguinte a publicação do contrato no PNCP 

4.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.7.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
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4.7.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante paga- rá ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.7.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

4.7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

 

5.1. . O local de entrega será na Estrada Prefeito Álvaro de Carvalho Junior, 732 – Nancilândia – 

Itaboraí /RJ , prazo para entrega será de 48 (quarenta e oito ) horas,  a contar da  solicitação,  prorrogáveis 

a critério da Câmara de Vereadores,  

5.4 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

5.5 O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses contado a partir do 1º dia útil subsequente à 

data de divulgação oficial, prorrogável nos termos dos artigos. 105, 106 e 107  da Lei Federal n.º 

14.133/2021, a critério da Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. Para cobertura das despesas oriundas deste processo licitatório serão utilizados os recursos da 
dotação orçamentária para execução da despesa: 
Projeto/Ativ. 2303 – Manutenção das atividades administrativas do Legislativo 
Classificação Orçamentária: 01.00.001.01.031-0097 
Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

7.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato; 

8.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma 

estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o 

caso; 

8.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 

8.5. Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

8.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.10. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.11. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente 

contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

9.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações aqui dispostas, além das previstas no termo de referência. 

9.3. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes 

sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes 

de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

9.4. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das 

guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a 

execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

9.5. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 

9.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia; 

9.7. Substituir, reparar ou corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.8. A CONTRATADA, por si e seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente contrato em 

conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei n.º 13.709/2018, além das demais normas e 

políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento de dados dos 

clientes. 

9.9. Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex empregado da 

CONTRATADA alocado na execução dos serviços objeto deste Instrumento e na qual seja citada a 

CONTRATANTE na condição de reclamada ou litisconsorte passiva, fica a CONTRATANTE autorizada 

a fazer a retenção do valor reclamado e dos pertinentes aos depósitos judiciais de qualquer crédito da 

CONTRATADA ou, se insuficiente este, da Garantia de Cumprimento do Contrato, até o trânsito em 
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julgado da lide, cujos fatos serão levados ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO pelo Órgão Jurídico da 

CONTRATANTE; 

9.9.1. Sendo julgada procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido será destinado à satisfação da 

condenação, obrigando-se, ainda, a CONTRATADA a complementar o valor devido ao empregado, caso 

a retenção seja insuficiente; 

9.9.2. Sendo julgada improcedente a Reclamação Trabalhista, depois de transitada em julgado a decisão, 

o valor reclamado e retido em espécie será devolvido à CONTRATADA atualizado com base no Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA “pro rata tempore”, exceto o pertinente aos depósitos 

recursais, os quais serão devolvidos nos termos do subitem 9.9; 

9.9.3. Os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como parte do pagamento de 

indenização trabalhista do processo correspondente ao depósito; caso a CONTRATANTE seja excluída 

do feito em Instância Superior, o quantum dos depósitos recursais será devolvido à CONTRATADA 

quando de sua liberação e no mesmo valor liberado. 

9.10. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.12. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

de- mandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

9.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 

9.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.18. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

de- terminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: der causa 

à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer  natureza; praticar ato lesivo previsto no 

art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto  de 2013. 

 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); Impedimento de licitar e 

contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Multa: 

Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 02 (dois) dias; 

O atraso superior a 02 (dois) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei Federal n.º 14.133 de 2021. 

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 15 % (quinze por 

cento) a 30 % (trinta por cento) do valor do Contrato. 

Compensatória para a inexecução total do contrato, prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 10 % (dez 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
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Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10 % (dez por cento) a 30% (trinta 

por cento) do valor do Contrato não executado. 

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta 

por cento) do valor do Contrato. 

Para infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 

por cento) do valor do Contrato não executado. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual- 

mente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativa- 

mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis ou no prazo fixado pela Divisão de Tributação do 

Município, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a natureza 

e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

li- citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedi- mental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de 

Em- presas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) e na Relação dos Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 
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11.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

constante do Processo Licitatório – Pregão Eletrônico n.º 90002/2025 

11.2 Considerando a entrega única dos itens alvo desta licitação fica expressamente consignado que a 

fiscalização da execução do objeto do contrato estará a cargo dos servidores designados na portaria nº 

012/2025 

11.1 Os respectivos substitutos serão designados pela autoridade competente, em caráter permanente ou 

especial, conforme o disposto no art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O fiscal ou Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTE À LGDP 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

da- dos pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independente- mente de declaração ou de aceitação expressa. 

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

sub_operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

13.6. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quais- quer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

13.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

13.8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.. 

13.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art.92, XIX) 

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.3. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrato mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade con tratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n 

.º 14.133, de 2021, e demais normas municipais ou federais aplicáveis e, subsidiariamente, as disposições 

contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da Consultoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

10.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Itaboraí/RJ para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

18.2. Este contrato está sob a égide da legislação civil, não gerando qualquer vínculo empregatício entre 

as partes e/ou pessoal envolvido na execução dos serviços. 

E, por estarem as partes justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual 

teor e forma, para o mesmo fim e perante testemunhas. 

 

 

 

Itaboraí /RJ 03 de setembro de 2025  

 

 

 

 

 

Melyon Silveira Machado Nogueira 

Câmara Municipal de Itaborai  

Contratante  

 

 

 

 

Wallace de Lima Cardozo 

: IMLC Comércio e Serviços Ltda 

Contratada   

 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

1) 

 

2) 


